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TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇOS
1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para serviços de [......], conforme parâmetros e elementos descritivos neste Termo de Referência, para atender às necessidades da
 [...]
1.2. Os serviços que se pretende contratar são de natureza comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no presente Termo de Referência e no edital, por meio de especificações usuais de mercado.
OU

1.2. Os serviços que se pretende contratar são de natureza especial, cuja alta heterogeneidade ou complexidade não permitem que seus padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no Termo de Referência e no edital, por meio de especificações usuais de mercado, razão pela qual se recomenda que a contratação seja precedida de licitação na modalidade Concorrência eletrônica
.

1.3. Os quantitativos a serem contratados se encontram detalhados no item 09 deste Termo de Referência.

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, nos termos do artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021
. 

E/OU

1.4. O prazo de vigência do contrato é de [... dias OU meses], a contar da data de sua assinatura

OU

1.4. O prazo de vigência da contratação é de [... dias OU meses] .............................., a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até [.....] anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. A presente contratação está de acordo com o Estudo Técnico Preliminar que antecede à elaboração do presente Termo de Referência e instrui o presente processo, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.
2.2. Descrever a necessidade da contratação, de acordo com o estudo técnico preliminar.

2.3. A contratação será por meio de licitação na modalidade [Pregão Eletrônico OU Concorrência
].
2.4. O tipo de licitação é o [menor preço OU maior desconto
].

2.5. A adjudicação será [por item OU por lote OU global
].
2.5.1. Justificativa quanto à escolha e vantajosidade da adjudicação por lote ou global, se for o caso.

2.6. Descrever o regime de execução indireta
.

2.7. Justificar a vedação à participação de empresas em consórcio
.

2.8. Justificativa quanto à adoção do Sistema de Registro de Preços, se for o caso
.

2.9. A licitação será exclusiva para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123/06
.

2.10. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual
.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Descrever a solução como um todo, de acordo com o estudo técnico preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Especificações mínimas e/ou máximas do que se pretende contratar
.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo de execução será de [... dias OU meses], a contar da data de assinatura do contrato
.

OU

5.1. O prazo de execução observará o cronograma físico e financeiro a seguir
:

Modelo
	DISCRIMINAÇÃO
	TOTAL DO ITEM
	UNID.
	1º MÊS
	2º MÊS
	3º MÊS
	4º MÊS

	01.
	ITEM 1
	11,33
	%
	12,00
	5,00
	5,00
	5,00

	
	
	564.090,69
	R$
	67.690,88
	28.204,53
	28.204,53
	28.204,53

	02.
	ITEM 2
	0,78
	%
	100,00
	 
	 
	 

	
	
	38.752,63
	R$
	38.752,63
	 
	 
	 

	03.
	ITEM 3
	0,03
	%
	100,00
	 
	 
	 

	
	
	1.632,00
	R$
	1.632,00
	 
	 
	 

	04.
	ITEM 4
	1,16
	%
	10,00
	90,00
	 
	 

	
	
	57.757,52
	R$
	5.775,75
	51.981,77
	 
	 


5.2. Os serviços serão prestados no [local de recebimento], de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horário das [...] às [...], sendo acompanhados pelos servidores responsáveis pela fiscalização da contratação
.
5.3.
O prazo de garantia dos serviços observará o disposto na Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).
OU

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, __ (____) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto
. 

5.3.1. A garantia será prestada com vistas a garantir a plena satisfação dos serviços, sem qualquer ônus ou custo adicional para o órgão gestor da contratação. 

5.3.2. A garantia abrange a manutenção corretiva de materiais que compõem os serviços prestados pela Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.3.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos materiais que compõem os serviços prestados pela Contratada, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.3.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.3.5. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até ___ (_____) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências do órgão gestor da contratação ou pela assistência técnica autorizada. 

5.3.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo órgão gestor da contratação. 

5.3.7. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá garantir a prestação dos serviços e disponibilizar equipamento equivalente, se for o caso, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo órgão gestor da contratação, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.3.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do órgão gestor da contratação ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o órgão gestor da contratação autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos ou proceder à glosa dos mesmos de valores a ela devidos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos serviços. 

5.3.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada. 
5.3.10.
A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. Caberá ao servidor [....], Matrícula [....], designado como Gestor do Contrato por intermédio da Portaria [....] OU abaixo assinado, o acompanhamento da execução da contratação, inclusive suas prorrogações e aditamentos, quando for o caso, objetivando a verificação e controle de valores e quantitativos, cumprimento de metas e dos prazos legais e convencionais, bem como de outros elementos necessários à boa execução da contratação, nos termos do artigo 19 da Lei Municipal nº 4.960/2022. 

6.2. Caberá à Comissão de Fiscalização [....], designada por intermédio da Portaria [....] formada pelos servidores abaixo indicados OU abaixo assinados, a fiscalização da contratação, ficando responsáveis pelo recebimento, devendo acompanhar e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização de falhas e/ou defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, nos termos do artigo 20 da Lei Municipal nº 4.960/2022:

· Nome, cargo/função e matrícula.

· Nome, cargo/função e matrícula.

· Nome, cargo/função e matrícula.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.2. O objeto será recebido:

7.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, mediante Termo de Recebimento Provisório, no prazo de [...] dias. 

7.2.2. Definitivamente, após a verificação da perfeita adequação dos serviços ao Termo de Referência, mediante Termo de Recebimento Definitivo, no prazo de [...] dias
.
7.3. Em caso de constatação local da não finalização dos serviços e da existência de parcelas ainda não executadas/fornecidas, não será reconhecido efeito à comunicação estabelecida no subitem 7.2.1, o que caracterizará não recebimento dos serviços e em atraso, caso ultrapassado o prazo de execução contratual
.

7.4. Havendo indicações de pendências, será concedido prazo de até 20 (vinte) dias, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório, a fim de efetuarem-se as correções necessárias
.
7.5. O não cumprimento do prazo a que se refere o subitem anterior caracterizará atraso, sujeitando-se a Contratada às penalidades cabíveis
.
Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição do objeto do contrato com as normas técnicas oficiais, se necessárias, correrão por conta da Contratada.
7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7.6. Os pagamentos serão efetuados pela Administração Municipal em moeda corrente nacional, em 30 dias, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo e comprovação de regularidade fiscal junto ao INSS e ao FGTS.

7.7. A Contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar possíveis atrasos de pagamento nos termos previstos no artigo 137, §2º, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021
.
7.8. Nos casos de atraso no pagamento por culpa da contratante, o valor devido será acrescido de taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento. No caso de antecipação do pagamento, o valor devido sofrerá desconto à taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre a data do efetivo pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação.

7.9. A Contratante estará eximida de cumprir os itens relativos às compensações financeiras nos casos em que a Contratada houver concorrido direta ou indiretamente para a ocorrência do atraso.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Será exigida a apresentação de prova de conceito pelo licitante provisoriamente vencedor, a ser analisada pelo órgão gestor da contratação, que terá data, local e horário de sua análise divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados
.

8.1.1. O prazo mínimo para a realização da prova de conceito será de [...] dias
.

8.1.1.1. É facultada a prorrogação do prazo, mediante solicitação fundamentada do licitante, durante a sessão pública.

8.1.2. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade
:

a) Itens (....): ...........;

b) Itens (....): ...........; 

8.1.3.
Se a prova de conceito realizada pelo primeiro classificado não for aceita, será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

8.1.4.
Os interessados deverão colocar à disposição do órgão gestor da contratação todas as condições indispensáveis à realização da prova de conceito.

8.2. Quanto às condições de habilitação, o licitante deverá demonstrar habilitação: jurídica; fiscal, social e trabalhista, e; econômico-financeira, na forma prevista no instrumento convocatório.

8.3. Quanto à habilitação técnica, será exigido do licitante o seguinte: 
8.3.1. Qualificação técnico-operacional: 
8.3.1.1. Certidões ou atestados, emitidos por entidades da Administração Pública ou pessoa jurídica de direito privado, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
.

OU
8.3.1.1. Certidões ou atestados, emitidos por entidades da Administração Pública ou pessoa jurídica de direito privado, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, com quantidades mínimas de até (....)  % (..........).

8.3.1.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.3.1.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante.

8.3.1.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
OU

8.3.1.1. Certidões ou atestados, emitidos por entidades da Administração Pública ou pessoa jurídica de direito privado, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, limitada às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, a seguir discriminadas
:

a) (...)

b) (...)

c) (...)

8.3.1.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.3.1.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante.

8.3.1.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
E/OU

8.3.1.x. Qualificação técnico-profissional
:

8.3.1.x.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, para fins de contratação;

8.3.1.x.2. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

8.3.1.x.3. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.3.1.x.4. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar do serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pela Administração.
8.3.1.x.5. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

8.3.x.Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso
.
8.3.x. Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso
.
9.  DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES ESTIMADAS

Modelo 1 - Adjudicação por item
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL:
	R$ 0,00


Modelo 2 - Adjudicação por lote
	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	2
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL:
	R$ 0,00


9.1. Descrever o critério/metodologia para a definição do quantitativo estimado
.
9.2. No caso de Sistema de Registro de Preços, informar a quantidade mínima a ser cotada de unidades de medida
. 

9.3. No caso de Sistema de Registro de Preços, a possibilidade de prever preços diferentes, se for o caso
.

9.4. No caso de Sistema de Registro de Preços, a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela, se for o caso
.
10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
10.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ .......... (....................)

10.2. Descrever os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, de acordo com o orçamento estimado, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte
.
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos consignados na seguinte dotação orçamentária:
Programa de trabalho nº.:
Elemento de Despesa nº.:
Código Reduzido n°.:
Fonte de Recurso:

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar os serviços, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela legislação de regência.
b) Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.
c) Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado.
d) Responsabilizar-se, exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da contratação.
e) Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas, emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto desta contratação.
f) Executar a contratação através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo a Administração exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e obrigando-se também a indenizar a Administração por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem.
g) Responder perante o órgão gestor da contratação por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência dos serviços contratados, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à Administração o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza.
h) Facilitar e permitir ao órgão gestor da contratação, a qualquer momento, a realização de auditoria dos materiais fornecidos, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade, bem como esclarecer prontamente as questões relativas à execução da contratação, quando solicitada.
i) Não utilizar o nome do Município de Macaé ou do órgão gestor da contratação em quaisquer atividades de divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos.
j) Não se pronunciar em nome do Município de Macaé ou do órgão gestor da contratação aos meios de imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo.
k) Comunicar ao órgão gestor da contratação, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na composição societária da empresa ou em seu quadro técnico.
l) Comunicar ao órgão gestor da contratação, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax, e-mail).
m) Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.
n) Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas.
o) Apresentar ao órgão gestor da contratação, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento, sob pena de retenção total ou parcial do pagamento.
p) Assumir total responsabilidade pelos serviços e materiais utilizados que apresentarem não conformidade, má qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a coisas e bens do Município de Macaé e do órgão gestor da contratação, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato o valor do prejuízo acarretado.
q) Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os serviços e materiais considerados inadequados ou imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a critério do órgão gestor da contratação aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais.
r) Requerer a exclusão do Município e do órgão gestor da contratação de lide que venha a ser movida por qualquer motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual.
s) Obter as licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais e mantê-las atualizadas.
t) Cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz
.
u) O Município de Macaé e o órgão gestor da contratação não aceitarão, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da contratada, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Promover, na forma da legislação de regência, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência. A existência de fiscalização de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da Contratada por qualquer vício ou defeito na execução do contrato.
b) Notificar, por escrito, à Contratada sobre eventuais irregularidades encontradas no fiel cumprimento de suas obrigações, observando os prazos para adequação.
c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços e materiais efetivamente executados e faturados, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, quando exigidas;

14.1.5. Não manter a proposta, inclusive no que tange à apresentação de amostra ou prova de conceito, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da contratação;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Macaé, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
14.3. A aplicação de sanções observará o devido processo administrativo, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, combinada com o artigo 29 e seguintes da Lei Municipal nº 4.960/2022. 

14.4. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas junto à Coordenadoria Geral de Contratos, bem como no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 
14.5. A aplicação das sanções não exonera o infrator de eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar.
14.6. O valor das multas que, porventura forem aplicadas, serão descontadas da garantia da respectiva Contratada. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo órgão gestor da contratação ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
15.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

15.1. Este Termo de Referência é parte integrante e complementar às cláusulas e condições previstas no edital de licitação, vinculando os agentes públicos e licitantes que participarem do certame e das contratações para todos os fins.

15.2. Justificativa para a dispensa da garantia contratual, prevista na Lei Complementar Municipal nº 187/2011
.

Macaé, ....de .................202...
Elaborado por
 ...

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência.
_________________________________________

Ordenador de Despesas

Matrícula
ANEXOS:

1 – ORÇAMENTO ESTIMADO E DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE
2 - PORTARIAS DE DESIGNAÇÃO DO GESTOR DE CONTRATO E DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO

3 – DECLARAÇÕES DE ADEQUAÇÃO DE DESPESA

4 – OUTROS ANEXOS QUE ENTENDER PERTINENTES

�Descrever o órgão gestor da contratação.


�V. art. 6º, XIII, XIV e XXXVIII, Lei Federal nº 14.133/2021).


�Quando não se tratar de registro de preços, suprimir.


�Serviço contínuo: serviço contratado pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas. Art. 6, XV Lei 14133/2021.


Prazo: até 5 anos. Art. 106, Lei 14133/2021. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes:


I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;


II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;


III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.


§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.


§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática.





�V. art. 6º, XIII, XIV e XXXVIII, Lei Federal nº 14.133/2021).


�Para licitações sob a modalidade pregão e a depender das especificidades do caso concreto, poderá ser utilizado o critério do maior desconto, devendo ser justificada a escolha.


Para licitações sob outras modalidades poderão ser utilizados: menor preço; melhor técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço; maior retorno econômico; maior desconto (arts. 6º, XXXVIII a XLII, §1º, Lei Federal nº 14.133/2021).


�A regra é a adjudicação por item, sempre que o objeto for divisível (súmula nº 247, TCU).


Excepcionalmente e desde que justificado, é admitida a adjudicação por lote ou global, desde que: o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; haja perda de economia de escala; haja redução de custos de gestão de contratos; haja maior vantagem na contratação do item do mesmo fornecedor; o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. (artigo 40, §3º, Lei Federal nº 14.133/2021; súmula 247, TCU).





�Art. 46, Lei Federal nº 14.133/2021. Na execução indireta serviços comuns, usualmente são admitidos os seguintes regimes: 


I - empreitada por preço unitário: contratação da execução do serviço por preço certo de unidades determinadas;


II - empreitada por preço global: contratação da execução do serviço por preço certo e total;


�Na nova Lei de Licitações, a participação de empresas em consórcio é a regra. A vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada pela Administração. Art. 15, caput, Lei Federal  nº 14.133/2021.


Em geral, a vedação à participação de empresas em consórcio somente seria cabível quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as circustâncias concretas dispensam a associação de empresas. 





�V. art. 56, Decreto nº 026/2023.


Deverá, ainda, ser indicado quem serão os órgãos participantes do SRP, quando for o caso.


�É dever da Administração Pública a realização de licitações exclusivas para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens de valor até R$ 80.000,00, salvo se o tratamento diferenciado não for vantajoso ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. A vedação deverá ser devidamente justificada pelo gestor no Termo de Referência. Arts. 47 e 48, LC nº 123/06.


�Arts. 2º e 3º, Lei Municipal nº 4960/2022. Art. 1º a 10, Decreto nº 026/2023.


�As especificações técnicas das contratações de TIC e de serviços de engenharia comuns deverão ser previamente analisadas, respectivamente, pelo órgão responsável pela gestão de TIC do Município e pela Secretaria Municipal Adjunta de Obras.V.  Art. 10, Decreto nº 014/2013. Além disso, devem ser observadas as orientações da Nota Técnica TCE/RJ - processo nº 103.789-2/22. 





�O prazo de execução dos serviços deverá estar contido no prazo de vigência, devendo sempre considerar os prazos de recebimento provisório e definitivo.


�No caso de compras para entrega fracionada.


�Local da prestação dos serviços. Caso haja mais de um endereço, deve-se especificar. Do mesmo modo, se os endereços se modificarem conforme cada etapa/fase do serviço.


�Cabe ao órgão gestor da contratação exigir (ou não) a garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação. Caso contrário, excluir. Art. 18, §1º, VII, combinado com o art. 40, §1º, III, Lei Federal nº 14.133/2021.


�O prazo máximo para recebimento definitivo é de 10 dias. Artigo 24, LCM nº 187/2011.


�Artigo 24, §3º, LCM nº 187/2011.


�Artigo 24, §4º, LCM nº 187/2011.


�Artigo 24, §6º, LCM nº 187/2011.


�O prazo máximo para atrasos em pagamentos passa a ser de dois meses, contados da emissão da nota fiscal. 


� Art. 17, §3º, Lei Federal nº 14133/2021. 


A exigência deve ser justificada. Caso contrário, excluir.


�É de responsabilidade do órgão gestor da contratação a determinação de prazo mínimo para a realização da prova de conceito a ser observado pelo Agente de Contratação.


�É de responsabilidade do órgão gestor da contratação a definição dos aspectos e padrões mínimos a serem observados no julgamento da prova de conceito.


�O art. 67 da Lei nº 14.133/2021 não estabelece exigências de qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o fornecimento de bens. Contudo, é possível que a Administração formule exigências de qualificação técnica dos fornecedores no caso de compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, caso verifique que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à execução do objeto.


�A depender do objeto e caso verifique que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à execução do objeto. poderá ser exigida a apresentação de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. Tal exigência deve ser devidamente justificada no Termo de Referência. Arts. 18, IX; 67, §2º, Lei Federal nº 14.133/2021.


Caso contrário, suprimir.


�No caso de contratações cuja adjudicação seja global ou por lote, a exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação. Artigo 67, §1º, Lei Federal nº 14.133/2021. 


Caso contrário, suprimir.





�Art. 67, Lei Federal nº 14.133/2021. A exigência deve ser devidamente justificada. Caso contrário, excluir.


�A exigência deve ser devidamente justificada. Caso contrário, excluir.


�A exigência deve ser devidamente justificada. Caso contrário, excluir.


�Art. 40, Lei Federal nº 14.133/2021: O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:


(...)


III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;





A estimativa das quantidades da contratação também é elemento do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, IV, Lei Federal nº 14.133/2021).


�Artigo 82, II, Lei Federal nº 14.133/2021.


�A possibilidade de previsão de preços diferentes somente é admitida quando: o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; em razão da forma e do local de acondicionamento; quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; por outros motivos justificados no processo (art. 82, III). Caso contrário, excluir.


�Artigo 82, IV, Lei Federal nº 14.133/2021.


�Art. 11 e seguintes, Decreto nº 026/2023.


�Art. 92, XVII, Lei Federal nº 14.133/2021. 


�Art. 22, LCM 187/2011. Caso seja mantida, suprimir.


�Nome e assinatura sobre matrícula do servidor responsável pela elaboração do Termo de Referência.
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